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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPORANGA, ESTADO DA PARAIBA.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2021 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

A empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL 

LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede 

na Rua Calçada Canopo, 11 - 2º Andar - Sala 03 - Centro de Apoio II - Alphaville - Santana de 

Parnaíba/SP - CEP: 06.541-078, e-mail:  licitacao@primebeneficios.com.br, por intermédio de 

seu procurador subscrito in fine, vem data máxima vênia, nos termos do art. 4º, inciso XVIII, 

alínea “a”, da Lei 10.52/2002, interpor RECURSO face da habilitação da empresa I.T. 

INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA., 

o que o faz de acordo com os seguintes termos: 
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I - DA SÍNTESE DOS FATOS 

 

 

No dia 29 de abril de 2021, às 09:00 horas, teve início a sessão pública do 

Pregão Eletrônico nº 017/2021, por intermédio do qual a Prefeitura Municipal de Itaporanga-

PB, almejava a:” Contratação de empresa para prestação de serviços de implantação e operação de 

sistema informatizado e integrado de gestão da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Itaporanga-

PB, com tecnologia de cartão magnético com chip ou outra tecnologia similar, para manutenção 

preventiva e corretiva, incluindo o fornecimento de peças, componentes, acessórios de reposição 

genuínos/originais entre outros materiais (pneus, óleo de motor, filtros e lubrificantes etc.) bem como 

transporte suspenso por guincho e socorro mecânico, produtos, serviços mecânicos e elétricos de toda 

ordem, lanternagem, pinturas, estofagem, alinhamento e balanceamento em rede de oficinas e centro 

automotivos credenciados, conforme especificado no termo de referência (Anexo IV) deste Edital.” 

 

Ao final da fase de lances, sagrou-se vencedora do certame a empresa I.T. 

INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA., 

ato contínuo, foi procedida a análise da documentação de habilitação, a qual foi, 

equivocadamente, considerada regular e culminou na declaração da referida empresa como 

vencedora do certame. 

 

Fala-se em equívoco, pois o documento apresentado para credenciar o 

representante legal da empresa vencedora encontrava-se vencido, o que, como se 

demonstrará, impossibilitava a participação do mesmo da fase de lances, o que culmina da 

anulação de todos os atos decorrentes deste erro, devendo o certame voltar a fase de lances se 

a participação da referida empresa. 

 

Além disso, todos os documentos apresentados com autenticação do cartório 

de notas contam com selos apostos em locais que dificultam a leitura dos documentos, o que 

por sua vez os tornam imprestáveis para fins de licitação, motivo pelo qual devem ser 

desconsiderados, o que, por sua vez, acarretará na desclassificação da licitante vencedora. 

 

E mais, a licitante vencedora não logrou êxito em comprovar sua qualificação 

fiscal, uma vez que a certidão negativa de tributos federais não pode ser reemitida durante a 

sessão pública, tampouco o pode ser na data de hoje, isso porque a referida empresa possuí 

situação irregular perante ao fisco. 
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Por fim, a qualificação técnica apresentada não está de acordo com os termos 

do edital, isso porque não foi comprovada a expertise na confecção de cartões com a tecnologia 

de chip, que é deveras superior a exigida para a emissão de cartões magnéticos, o que pode 

acarretar em sérios problemas de segurança a Administração Pública. 

 

Este é o resumo dos fatos. 

 

II – DAS RAZÕES 

 

 

II.1 – DA COMPROVAÇÃO DE IDENTIDADE PARA FINS DE CREDENCIAMENTO 

 

O primeiro ponto se refere ao credenciamento, isso porque a licitante 

vencedora foi representada no certame por seu representante legal, que para comprovar sua 

identidade deveria cumprir os termos do item 8.03 do edital, cujo teor replica-se a seguir: 

 

08.03 - O representante legal ou o procurador deverá identificar-se exibindo 
documento oficial de identificação que contenha foto. 
 

Assim, o Sr. Célio Carlos Monteiro, que para comprovar sua identidade 

apresentou sua carteira nacional de habilitação (CNH), como, aliás, consta nos documentos 

apresentados em licitação, vejamos: 
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Como destacado acima, a CNH, do Sr. Célio Carlos Monteiro, era válida até 

o dia 22/12/2020, ou seja, na data da licitação, que ocorreu no dia 25/04/2021, o documento 

em questão já não possuía validade, logo, não era documento hábil a comprovar a identidade 

do representante legal da licitante vencedora. 

 

Portanto, devido ao fato de a CNH estar vencida, o seu credenciamento não 

deveria ser aceito, como, aliás, determina o item 8.09 do edital: 

 

08.09 - Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em 
original, ou por qualquer processo de cópia, desde que autenticada por tabelião de 
notas ou ainda por publicação em órgão de imprensa oficial, observados sempre os 
respectivos prazos de validade. 
 

Logo, não presta para fins da comprovação da identidade documentos fora 

de seu prazo de validade, assim, como a CNH do Sr. Célio Carlos Monteiro encontrava-se 

vencida, o mesmo não poderia ter sido credenciado, devendo este ato e os posteriores serem 

anulado e o certamente retornar a fase de lances sem a participação do representante legal da 

IT. 

 

 

II. 2. DA IRREGULAR AUTENTICAÇÃO DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS 

 

 

Outro ponto a ser impugnado reside no fato de muitos dos documentos 

apresentados, em especial, os atestados de capacidade técnica, contrato social e todas suas 

alterações contratuais, foram apresentados com autenticações digitais realizadas pelo Cartório 

Azevedo de Bastos – PRIMEIRO REGISTRO CIVIL, DE NASCIMENTO E ÓBITOS E 

PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 

PESSOA. 

 

Sem questionar a veracidade dos documentos, o que chama a atenção é o fato 

de que a maioria deles conta com selo de autenticação em partes indevidas, uma vez que 

obstruem o acesso a informações importante e, portanto, impedem a leitura completa de seus 

termos, vejamos o exemplo a seguir: 
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Como se verifica, o selo de autenticidade acaba por borrar parte do 

documento, o que por sua vez impede sua correta compreensão, portanto, viola os termos do 

item 13.11 do edital, neste ato transcrito: 

 

13.11 - Os documentos exigidos nos subitens 13.01 a 13.05 deste Edital deverão, 
quando for o caso, serem apresentados datilografados ou impressos por qualquer 
processo eletromecânico, eletrônico ou manuscrito (quando fornecido nesta forma), 
perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras ou emendas, devidamente 
datados e assinados, quando necessário, em conformidade com o subitem 13.08 deste 
Edital. 

 

Como já enfatizado, é de fundamental importância que as empresas 

licitantes consigam proceder a leitura dos documentos apresentados, afinal, somente desta 

forma poderão impugnar seus termos, de modo que a documentação com tarjas obstruindo 

trechos de documentos impede a fiel compreensão dos termos da documentação apresentada, 

uma conduta que é até desleal. 
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Com a devida vênia, uma empresa que participa de certames públicos 

deveria primar pelos seus documentos de habilitação, logo, exige-se uma conduta zelosa com 

o fim de permitir as concorrentes e a comissão avaliadora a leitura correta de todos os 

documentos apresentados, o que não coaduna com a apresentação de documentos com tarjas 

cobrindo trechos importantes, ainda que essas tenham sido apostas pelo cartório. 

 

Vale destacar ainda, que todos documentos foram autenticados há mais de 

90 (noventa) dias, o que contrária os termos do item 13.09 do edital, ex vi: 

 

13.09 - Será considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contado 
da data da respectiva emissão, a certidão/documento que não apresentar prazo de 
validade, exceto se houver previsão de prazo diverso estabelecido em lei ou por 
dispositivo do órgão emissor do documento, devendo a licitante apresentar 
juntamente com a certidão/documento cópia da referida legislação ou dispositivo. 
 

Isoladamente ou em conjunto, as duas irregularidades apontadas até aqui 

tornam os documentos autenticados digitalmente pelo Cartório Azevedo de Bastos, uma vez 

que não foram apresentados de acordo com os termos do edital, o que por sua vez implica no 

descumprimento do item 13.13 do Instrumento Convocatório, in verbis: 

 

13.13 - Não será concedida habilitação à licitante que deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para habilitação ou apresentá-los em 
desacordo com as exigências deste Edital. 
 

Assim, diante do exposto, a conclusão lógica é a inabilitação da licitante 

declarada vencedora do certame, uma vez que seus documentos foram apresentados em 

desacordo com os termos do edital, em especial, no que tange as regras estabelecidas nos itens 

13.09 e 13.11. 

 

II.3 – DA IRREGULARIDADE DA COMPROVAÇÃO FISCAL 

 

 

A licitante vencedora deveria comprovar sua qualificação fiscal através das 

certidões elencadas pelo edital, entretanto, como apontado uma questão saltou aos olhos, 

trata-se da comprovação de inexistência de débitos fiscais perante a União, isso porque a 

licitante vencedora apresentou uma certidão antiga, para ofuscar a realidade dos fatos, uma 

vez que atualmente sua condição perante o fisco é irregular. 
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Para se comprovar essa situação, basta a realização de uma pesquisa perante 

site da receita federal e tentar emitir uma nova certidão negativa, o resultado será que a mesma 

não será emitida e o site retornará com a seguinte resposta: 

 

 

 

Esse tipo de resposta ocorre quando a empresa possuí pendências perante o 

fisco, ou seja, quando constam débitos e, portanto, é impossível impedir uma certidão negativa 

ou positiva com efeitos negativos, ao passo que a certidão, se emitida, seria positiva. 

 

Veja, nobre pregoeiro, gera efeitos não só na fase de habilitação, uma vez que 

sem a apresentação da certidão negativa de débitos fiscais o Município de Itaporanga sequer 

poderá efetivar pagamentos pelos serviços prestados pela licitante até agora declarada 

vencedora do certame, o que obstará o repasse aos estabelecimentos credenciados e, 

consequentemente, impedirá a fiel execução dos serviços, o que por sua vez gerará enormes 

prejuízos aos munícipes. 

 

No momento da sessão o senhor pregoeiro se negou a efetivar a pesquisa no 

site, portanto, clama-se para o cumprimento do 13.08.01 do edital, ora transcrito: 

 

13.08.01 - Em se tratando de documentos obtidos pela licitante via internet, 
os mesmos poderão ser apresentados em cópias, considerando que suas 
autenticidades ficarão condicionadas à verificação (consulta pelo Pregoeiro 
ou pela equipe de apoio junto à Internet). 
 

Pelo supramencionado item, como a CND Federal é um documento emitido 

pela internet sua validade está condicionada a verificação através de nova consulta, portanto, 

cumpre ao pregoeiro ingressar no site da receita federal e tentar emitir uma nova certidão 

negativa de débitos federais e caso não consiga deve inabilitar a licitante até então declarada 

vencedora do certame. 
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II.3 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

 

Inicialmente, cumpre destacar que os documentos relativos a qualificação 

técnica sequer deveria ser aceitos, uma vez que existem selos de autenticação em seu corpo 

que impedem a “perfeita leitura” de seus termos, bem como ante ao fato de que os 

documentos foram autenticados há mais de 90 (noventa) dias, o que, como já dito, viola os 

termos dos itens 13.09 e 13.11 do instrumento convocatório. 

 

Dito isso, na remota hipótese de os documentos serem aceitos, vale destacar 

que o único documento que se refere ao objeto é o emitido pelo Ministério Público da Paraíba 

– MPE/PB, que é o único que faz alusão ao gerenciamento de frota como destacado no item 

13.02.01 do edital, ex vi: 

 

13.02.01 - Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou de direito 
privado comprovando que o licitante presta ou prestou satisfatoriamente os serviços 
de gerenciamento da frota referente à manutenção de veículos, objeto da 
presente licitação. 
 

Ocorre que o edital tem em seu objeto que esse serviço seja realizado por 

intermédio de cartão com chip, senão vejamos: 

 

1. OBJETO: 
Contratação de empresa para prestação de serviços de implantação e operação de 
sistema informatizado e integrado de gestão da frota de veículos da Prefeitura 
Municipal de Itaporanga-PB, com TECNOLOGIA DE CARTÃO MAGNÉTICO 
COM CHIP ou outra tecnologia similar, para manutenção preventiva e corretiva, 
incluindo o fornecimento de peças, componentes, acessórios de reposição 
genuínos/originais entre outros materiais (pneus, óleo de motor, filtros e 
lubrificantes etc.) bem como transporte suspenso por guincho e socorro mecânico, 
produtos, serviços mecânicos e elétricos de toda ordem, lanternagem, pinturas, 
estofagem, alinhamento e balanceamento em rede de oficinas e centro automotivos 
credenciados, conforme especificado no presente termo de referência. 
 

O atestado do MPE/PB não contempla a tecnologia com chip, os demais 

atestados se referem a cartão magnético simples, e a complexidade entre as duas formas é 

gritante, isso porque o cartão com chip exige uma tecnologia muito superior. 
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Acerca da comprovação da qualificação técnica, pede-se vênia para citar o 

teor do parágrafo 3º do artigo 30 da Lei 8.666/93, ipsis litteris: 

 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
(...) 

§ 3º Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados 
de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior. 
 

O cartão magnético é uma modalidade mais antiga e arcaica e que conta com 

uma segurança inferior que o cartão com chip, ao passo que sua tecnologia não é de mesma 

complexidade e muito menos superior, mas sim inferior ao exigido pelo edital, de modo que 

não pode ser aceito para fins de comprovação da qualificação técnica, visto que 

comportamento contrário configuraria afronta ao supramencionado dispositivo legal. 

 

Deste modo, resta claro que a licitante vencedora não comprovou sua 

qualificação técnica nos moldes exigidos pelo edital, uma vez que seu atestado de 

gerenciamento da manutenção da frota veicular par ao MPE/PB não foi realizado através de 

cartão com chip. Além disso, os outros atestados de capacidade técnica apresentados, que não 

se ao gerenciamento, fazem alusão a utilização do cartão magnético tecnologia, que como se 

verificou, é inferior e não se presta a comprovar a exigência. 

 

 

III -  DOS PEDIDOS 

 

 

Diante de todo o exposto, requer-se do Ilustre Pregoeiro da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITAPORANGA/PB, que receba o presente RECURSO 

ADMINISTRATIVO, e que considerando os seus termos julgue-o procedente, de modo a: 

 

1. RETOMAR O CERTAME A FASE DE LANCES, UMA VEZ QUE A 

CNH DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE 

VENCEDORA ENCONTRAVA-SE VENCIDA, O QUE IMPEDE 

SEU CREDENCIAMENTO, TORNANDO NULOS TODOS OS 

LANCES OFERTADOS E MANIFESTAÇÕES REALIZADAS PELO 

MESMO; 
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2. CASO O PEDIDO ACIMA NÃO SEJA CONSIDERADO, QUE A 

LICITANTE VENCEDORA SEJA INABILITADA, PELOS 

MOTIVOS EXPOSTOS NA PRESENTE, EM ESPECIAL, POR SUA 

DOCUMENTAÇÃO NÃO CUMPRIR OS TERMOS DOS ITENS 

13.02.01, 13.04.02, 13.08.01, 13.09, 13.11 E 13.13 DO EDITAL. 

 

3. Prosseguir com o certame convocando a licitante classificada em 

segundo lugar, procedendo com o julgamento de sua habilitação. 

 

Na remota e absurda hipótese de indeferimento do recurso apresentado 

pela Recorrente, requer-se cópia integral dos autos do processo licitatório, para salvaguarda 

de direitos e adoção das medidas judiciais cabíveis e comunicação aos órgãos de fiscalização 

externos (Ministério Público e Tribunal de Contas). 

 

Termos em que,  

Pede deferimento. 

 

Santana de Parnaíba/SP, 04 de maio de 2021. 

 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Tiago dos Reis Magoga - OAB/SP 283.834 
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